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 A chamada microstoria - versão italiana onde nascera este movimento nos anos 

1970-80 – já deitou suas raízes no Brasil, definitivamente. Seus defensores, em distintas 

partes do mundo acadêmico ocidental, nos principais centros científicos de produção em 

História e nas Ciências Sociais deixaram delineadas as linhas-mestras da arrojada 

perspectiva da mudança de escala nas análises sociais e da rejeição aos aportes macro-

analíticos que se pretendiam unívocos e inflexíveis; enfim, mesmo que de forma 

variada, a micro-história e seus defensores “se esforçam para dar à experiência dos 

atores sociais (o ‘cotidiano’ dos historiadores alemães, o ‘vivido’ de seus homólogos 

italianos) uma significação e uma importância frente ao jogo das estruturas e à eficácia 

dos processos sociais maciços, anônimos, inconscientes”2; que, por muito tempo, 

pareciam ser os únicos a chamar a atenção dos pesquisadores. 

 É no âmago dessa discussão, no Brasil, que o trabalho de Ronaldo Vainfas – 

professor titular do departamento de História da Universidade Federal Fluminense – 

com o sugestivo título “Traição: um jesuíta a serviço do Brasil holandês processado pela 

Inquisição” deve ser apreciado. Aliás, este autor já havia deixado claro, em momentos 

anteriores, a sua simpatia e abertura teórico-metodológica para o microssocial3.  

 Traição desvenda a história de uma biografia nada comum, mas nem por isso 

inverossímil em um império lusófono de um território entrecortado por mares e oceanos 

e ainda em processo definitivo de integração sob o governo de um único rei pós-

Restauração portuguesa (1580-1640). O protagonista desta história é Manoel de 

Moraes, mameluco nascido em São Paulo de Piratininga, filho de um outro mameluco 

“destro na arte da canoagem” e irmão de bandeirantes apresadores de índios. Teria pelo 

ambiente onde nascera o destino de seus parentes, se não fosse a outra faceta do mundo 

colonial brasílico a lhe arrebatar desde criança: a religiosidade católica. Com isso, fez 

votos solenes no Colégio da Bahia, tornando-se jesuíta professo de três votos, em 1623. 

Por pouco não convivera com o mais ilustre filho do colégio jesuítico baiano, padre 

Antônio Vieira. 

O livro, diga-se de passagem, sem introdução, é desenvolvido ao longo de 

quarenta capítulos com títulos bem sugestivos e que parece indicar de forma clara a 

intenção do autor em demonstrar a fluidez e a dinâmica das identidades: “Mameluco de 

São Paulo” (cap. 2); “Jesuíta na Bahia” (cap. 3); “Missionário em Pernambuco” (cap. 
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4); “Capitão do gentio” (cap. 6); “Soberba do padre” (cap. 8); “A traição do jesuíta” 

(cap. 10); “O fantasma de Manoel” (cap. 13); “A vanglória do traidor” (cap. 14); “A 

serviço da WIC” (cap. 15); “Licenciado em Leiden” (cap. 16); “Paixões flamengas” 

(cap. 18); “Manoel calvinista” (cap. 19); “De volta a Pernambuco” (cap. 26); “Manoel 

brasileiro” (cap. 27); “Regresso ao catolicismo” (cap. 29); “Capelão da guerra divina” 

(cap. 30); “Manoel delator” (cap. 32); “Manoel pertinaz” (cap. 35); “Manoel valentão” 

(cap. 39); “Réquiem para Manoel” (cap. 40). 

 Mas, o que parecia ser o início de uma vida ascética trabalhando entre os índios 

como missionário e “língua” – ofício de tradutor que, sem dúvida, era uma das heranças 

de sua família mameluca – logo se mostrou apenas o princípio de uma vida conturbada; 

pois ela fora vivida dilacerada entre o desejo de acumular riquezas através de mercês 

régias e a ortodoxia de sua religião que simplesmente não deixava espaços para 

qualquer tipo de heresia. 

 Ainda jesuíta em Pernambuco, Manoel de Moraes foi um dos missionários da 

Companhia de Jesus que logo aceitara a convocação do governador, Matias de 

Albuquerque, para a defesa das capitanias do Norte contra o iminente ataque holandês. 

Os cronistas da guerra o chamavam “capitão de emboscada”, liderando até mesmo as 

forças indígenas de Antônio Felipe Camarão – seu antigo neófito na aldeia de Meritibi - 

no Arraial do Bom Jesus, um dos baluartes da resistência após a derrocada do Recife, 

em 1630. Mas o padre guerreiro, “capitão do gentio” (cap. 6), nunca poderia ter sido um 

capitão oficial de guerra, pois era então jesuíta, deixando perplexos e enciumados pela 

sua ação os outros oficiais militares da restauração pernambucana, entre eles, o 

conhecido personagem dos pesquisadores da história cearense, Martim Soares Moreno, 

também ele comandante de forças potiguaras. 

 Ronaldo Vainfas descortina, a meu ver, um dos aspectos da guerra 

pernambucana ainda pouco discutido na historiografia: as rivalidades entre os oficiais 

(cap. 7 e 8). Da relação entre o capitão jesuíta e o capitão por ofício, “não seria absurdo 

dizer, sobre Manoel e Martim, que um era o espelho do outro” (p. 52). Entretanto, 

Soares Moreno era por ofício o capitão do jesuíta comandante de índios, sendo que 

aquele “tornar-se-ia, na verdade, inimigo figadal de Manoel de Moraes. O pior de 

todos” (p. 53). Com a conquista da Paraíba, em 1634, Manoel de Moraes se entregara as 

forças holandesas, sendo acusado por traição pelos oficiais militares luso-portugueses; 

em sua defesa no Tribunal do Santo Ofício, as rivalidades ganharam uma nova 

ressonância, ao afirmar ele que Martim Soares Moreno o havia abandonado à própria 
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sorte em uma das mais importantes batalhas na Paraíba: “Martim Soares não tolerava o 

jesuíta metido a capitão” (cap. 9, p. 67). 

 A conquista da Paraíba, como diz o autor, trouxera uma inflexão não apenas 

quanto à dominação holandesa no andamento dos recontros, mas também na vida de 

muitos, entre eles, o jesuíta comandante de índios. Manoel de Moraes de prisioneiro de 

guerra, logo passou a informante precioso, nomeando todas as aldeias de índios e suas 

respectivas lideranças, uma das mais relevantes informações naquele contexto de 

batalhas. Mas não apenas isso. Em Recife, chegou mesmo a lutar ao lado dos 

holandeses contra os filhos da terra, vestido como “flamengo” em “traje de gente 

militar”, portando um “vistoso uniforme escarlate dos soldados holandeses”. Na 

mudança dos trajes - o que não era pouca coisa naquele mundo instavelmente perigoso - 

a partir de então o ex-jesuíta havia mudado mesmo de identidade: “Garboso e cheio de 

si, Manoel não trazia mais a tonsura que sempre tinha usado, mesmo quando lutava 

contra os holandeses na defesa da capitania, senão cabelo comprido e barba crescida” 

(cap. 10, p. 75).  

 Ao renegar a tonsura sacerdotal – marca característica dos inacianos – e vestir os 

trajes do vencedor, Manoel de Moraes aumentou a fúria que já lhe era devida pelos 

militares e religiosos. Para os primeiros, ele era mais um traidor à sombra de Calabar, 

“patriarca dos traidores” (cap.11), para os últimos, todavia, um herege que merecia a 

fogueira expiatória. A bem da verdade, nem um nem outro o deixaria em paz por essa 

afronta pública naquele mundo brasílico.  

 Ainda em 1635, o provincial da Companhia de Jesus, padre Domingos Coelho 

toma as providências para a expulsão de Moraes que, à época, mesmo antes de passar ao 

lado dos holandeses, diziam alguns, “já andava de chamego com as índias”. Acusado de 

fornicação, apostasia, heresia, e ainda por cima, de traidor dos portugueses, em junho 

deste ano, Manoel de Moraes fora avisado de sua expulsão dos quadros da Companhia 

de Jesus. A essa altura, contudo, o destino lhe traçara uma nova vida e, porque não 

dizer, uma nova identidade: no mesmo mês de 1635, Manoel de Moraes estava na 

Holanda, vivendo como consultor da Companhia das Índias Ocidentais (WIC). 

 Nos oito anos em que vivera nos Países Baixos calvinistas, entre 1635 e 1643, o 

ex-jesuíta casou duas vezes, contraindo as segundas núpcias à moda de Calvino após 

enviuvar-se. Protegido do humanista Joannes de Laet – renomado intelectual e diretor 

da WIC - a quem auxiliava em seus escritos sobre o Brasil, conseguiu entrar na 

prestigiada Universidade de Leiden e obter o grau de Licenciado em Teologia (cap. 16). 
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Dentre as suas produções, a mais importante foi um “plano para o bom governo dos 

índios”, documento desconhecido, mas citado em uma carta dos Dezenove Senhores ao 

Conselho Político do Recife, em 1635. Nela se previa o reconhecimento das lideranças 

indígenas leais e o reforço do trabalho dos missionários calvinistas e, como atentou o 

autor, tratava-se de “um modelo de catequese calvinista com metodologia inaciana” (p. 

121).  

O Manoel ex-jesuíta não esquecera, como nunca esqueceria ao longo da vida, 

sua vinculação católica. A repercussão dessa maneira holandesa de governar com os 

índios pode ser constatada na troca de correspondência entre Pedro Poti e Felipe 

Camarão, índios potiguaras que defendiam lados distintos na guerra, já bem conhecida 

dos pesquisadores do Brasil colonial (cap.7 – Imbróglio indígena). 

Mas o lado brasileiro de Manoel de Moraes não o deixava sossegado, sua ânsia 

era voltar ao Brasil. Contraiu um empréstimo com a WIC e voltou a Pernambuco, em 

1643, onde se tornou um explorador de pau-brasil. Juntou cabedal e logo se tornou 

senhor escravista, auxiliado por uma feitora: a negra Beatriz. Logo, a luxúria do ex-

jesuíta, aliás, esse era seu único pecado como sustentará por algum tempo no Tribunal 

da Inquisição, novamente era aflorada e Beatriz passa a ser sua amante. Vainfas, mais 

uma vez, sintetiza em poucas linhas os meandros da vida de seu biografado: “Manoel 

tornou-se um senhor de escravos como tantos outros, tinha escrava em casa, sua mulher 

estava na Holanda, e de padre ele já não tinha nem o hábito” (p. 233). 

Em Recife, o ex-jesuíta e então ex-calvinista passa a freqüentar as igrejas e 

capelas; afinal, seu passado era católico e mesmo sob a pecha de traidor lhe era movido 

um sentimento de se reconciliar com a Igreja, quem sabe defender-se no próprio 

Tribunal do Santo Ofício, em Lisboa, que nos idos de 1642 já o havia queimado em 

estátua pelos agravos públicos de 1635. Seja como for, “Manoel vivia com a 

consciência pesada. Identidade fragmentada”. (p. 245). 

Para o leitor absorvido na intrigante vida dessa personagem, o ponto alto do 

livro Traição é, sem dúvida, a luta de Manoel de Moraes diante dos inquisidores. Sua 

intenção antecipada de se reconciliar com a Igreja e sua participação na “guerra da 

liberdade divina”, novamente empossado como capelão de tropa por ninguém menos 

que o general da restauração pernambucana, João Fernandes Vieira, não foi impeditivo 

para ele ser preso e remetido a Lisboa, a dar conta de sua vida ao Santo Ofício. (Cf. cap. 

30 e 31). 
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A partir da documentação inquisitorial, Ronaldo Vainfas vai pouco a pouco 

desvendando os enredos construídos entre os acusadores e o réu. Para os inquisidores do 

Tribunal, traição e heresia eram lados da mesma moeda, por isso a relutância de Manoel 

de Moraes em esconder tanto quanto possível sua vida de traidor no ano de 1635. 

Acusado de heresia pelo tempo em que vivera na Holanda, onde contraiu dois 

casamentos à moda calvinista, o réu insistirá que não conhecia nem mesmo a língua de 

seus anfitriões, e que casara apenas por luxúria, ou seja, pecado grave, mas que fugia da 

alçada da inquisição, preocupada com os crimes de fé: “Por causa da luxúria, era sua 

alma que arderia eternamente no inferno. Por causa da heresia, ele mesmo poderia arder 

na fogueira” (p. 287). 

Entre 13 de abril e 23 de outubro de 1646, Manoel de Moraes preso nos cárceres 

de Lisboa, sustentará sua versão “catolicizante” de que, no Brasil e na Holanda, dera 

provas de sua identidade católica. Mas nada disso parecia reter um palmo sequer a 

convicção de seus acusadores. Sem confessar o que queriam ouvir os ministros do 

Tribunal, o ex-jesuíta foi mandado ao suplício na “sala do tormento” (cap.36), com o 

fim de ser içado pelos pulsos até o teto e de lá ser despencado ao chão numa polé. 

Diante do instrumento de tortura, o bravo “capitão de emboscada” tremeu, e a imaginar 

o tempo de sua reclusão naquela atmosfera de ser queimado vivo, não viu outra 

alternativa e confessou. 

Em Traição, o autor consegue realizar aquilo que se considera mais importante 

numa biografia ao estilo da micro-história: ajudar seus leitores a compreender um pouco 

melhor um mundo distanciado pelo tempo cronológico, mas trazido a tona percorrendo 

as pegadas de uma única vida jogada entre as estruturas e as conjunturas de um tempo 

historio pretérito4. 

Aqui, peço licença ao leitor para usar uma das sutilezas argumentativas do 

escritor-historiador Ronaldo Vainfas que insiste em deixar para o próximo capítulo 

aquilo que procura demonstrar no anterior. No mais, os dois últimos capítulos de 

Traição nos apontam o destino dessa personagem excepcional. Contudo, na parte da 

cronologia, ao final do livro, há uma pista instigante e bem ao estilo do autor: “1651. 

Manoel de Moraes morre, provavelmente em Lisboa. Amém” (p. 342). 

  
                                                        
2 Cf. “Apresentação”. In: REVEL, Jacques (org.). Jogos de escalas: a experiência da microanálise. 
Tradução de Dora Rocha. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1998, p. 10. Vide também o 
capítulo primeiro. 
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3 Vale a pena uma leitura demorada da discussão elaborada entre Ronaldo Vainfas e Ciro Cardoso, 
paradoxalmente, num mesmo livro que organizam juntos. Cf. CARDOSO, Ciro Flamarion & VAINFAS, 
Ronaldo. Domínios da história: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997. 
Especialmente a introdução e a conclusão, na mesma obra. Ainda do autor, vide: VAINFAS, Ronaldo & 
SANTOS, Georgina S. & NEVES, Guilherme P. Retratos do império – trajetórias individuais no mundo 
português nos séculos XVI a XIX. Niterói: EdUFF, 2006. 
4 Cf. LORIGA, Sabina. “A biografia como problema”. In: REVEL, Jacques (org.). Op. Cit., pp. 225-249. 


